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TERMOS

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 012/2019

CELEBRA-SE O TERMO DE COLABORAÇÃO, CONFORME A LEI FEDERAL 
Nº 13.019/2014, ALTERADA PELA LEI FEDERAL Nº 13.204/2015 E O 
DECRETO MUNICIPAL Nº 2.630/2016, ENTRE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA E A ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL, COMUNIDADE MISSIONÁRIA DE VILLARÉGIA, QUE DE 
COMUM ACORDO FIRMAM O TERMO DA PRESENTE PARCERIA, VISANDO 
A EXECUÇÃO DE SERVIÇO VINCULADO À POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA: SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E 
FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS – SCFV PARA CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES, NO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA. PROCESSO 
E- Nº 36283/2019.

Pelo presente e na melhor forma de direito, de um lado o MUNICÍPIO DE 
ITAPECERICA DA SERRA, com sede na Avenida Eduardo Roberto Daher, 1.135 
– Centro – Itapecerica da Serra – SP – CEP 06850-040, inscrito no CNPJ sob nº 
46.523.130/0001-00, representado pelo Prefeito Municipal Senhor JORGE JOSÉ 
DA COSTA, portador do RG nº 8.377.412-9 e CPF nº 060.114.398-10, pela 
Secretária Municipal de Inclusão e Desenvolvimento Social Senhora TATIANA 
LOPES NASCIMENTO SILVA, portadora do RG nº 29.156.418-5 e CPF nº 
276.710.818-50, doravante denominado MUNICÍPIO, e de outro lado a 
COMUNIDADE MISSIONÁRIA DE VILLAREGIA, com sede na Rua Padre 
Antônio Franciscus Maria Switzar, 12 – Chácara Italago – Itapecerica da Serra – 
SP – CEP 06866-670, inscrita no CNPJ sob nº 25.457.946/0003-74, representada 
por seu Diretor Local Pe. VANILSON ROBERTO ZAGO, portador do RG nº 
23.289.111-4 e CPF nº 175.659.928-95, doravante denominada ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL – OSC, resolvem FIRMAR, o presente TERMO DE 
COLABORAÇÃO em parceria entre as partes, em conformidade com a Lei 
Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei Federal nº 13.204/2015, cumulada com 
o Decreto Municipal nº 2.630/2016, nos seguintes termos:

Cláusula Primeira - A vigência do presente Termo de Colaboração será pelo 
período de 29 de agosto de 2019 a 31 de dezembro de 2019, podendo ser 
prorrogado por mais 24 (vinte e quatro) meses, de acordo com interesse público, 
após manifestação por escrito do titular da Secretaria Municipal de Inclusão e 
Desenvolvimento Social e parecer da Comissão de Monitoramento e Avaliação.

Em caso de prorrogação, será indicado nos Termos Aditivos, os créditos e 
empenhos para sua cobertura, de cada parcela da despesa a ser transferida em 
exercício futuro, em consonância com a atual legislação.

Constitui objeto deste Termo de Colaboração o atendimento em serviço de 
convivência e fortalecimento de vínculos para crianças e adolescentes com idade 
de 6 à 15 anos, em grupos de até 30 crianças e adolescentes, divididos por faixa 
etária, em turnos contrários ao escolar.

Cláusula Segunda – A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC 
conveniada deverá desenvolver o trabalho previsto pelas legislações e 
diretrizes vigentes à proteção de crianças e adolescentes no sentido de 
promover o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários e 
oportunizar novas/outras aquisições para suas vivências individuais e 
coletivas, elaborando anualmente o Plano de Trabalho Socioassistencial, 
que contemple atividades capazes de permitir o pleno desenvolvimento 
integral da criança, em seus aspectos fisico, sensorial, psicológico, intelectual e 
social.

Parágrafo único – Sua atuação deverá se fazer sentir junto às 
famílias e à comunidade no sentido de contemplar o que está previsto nas 
legislações e diretrizes sobre o Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos – SCFV para crianças e adolescentes.

Cláusula Terceira – O horário de funcionamento do SCFV  será das 
8h às 12h, no turno da manhã, e das 13h às 17h, no turno da tarde, de 
segunda à sexta-feira.

Parágrafo único – Fora dos horários de suas atividades específicas, 
bem como aos sábados e domingos, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL – OSC poderá permanecer aberta sempre que necessário para 
atividades junto à comunidade e aos pais.

Cláusula Quarta – A coordenação das tarefas necessárias à 
consecução dos objetivos colimados por este Termo de Colaboração, 
caberá à Secretaria Municipal de Inclusão e Desenvolvimento Social, que 
deverá juntamente com a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC 
supervisionar e avaliar as atividades da mesma, com a participação dos 
sujeitos envolvidos na ação, conforme previsto no Decreto Municipal nº 
2.630/2016.

Cláusula Quinta – O MUNICÍPIO pagará mensalmente à 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC a importância per capita de R$ 
105,00 (cento e cinco reais), referente ao atendimento de 140 crianças e 
adolescentes. O montante mensal será de R$ 14.700,00 (quatorze mil e 
setecentos reais). O numerário a ser repassado é oriundo de repasse Estadual 
para o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Crianças e 
Adolescentes, cuja a Dotação Orçamentária é: 3.3.50.39.00.

§ 1º - O repasse da primeira parcela será efetuado até o quinto dia útil e após a 

publicação do Termo de Colaboração. As demais parcelas serão mensalmente 
repassadas no quinto dia útil de cada mês.

§ 2º - O repasse da terceira parcela fica condicionado à apresentação e aprovação 
da prestação de contas de primeira parcela, o da quarta parcela fica condicionado 
à apresentação e aprovação da segunda e, assim sucessivamente, nos termos 
estabelecidos na Cláusula Primeira deste Termo de Colaboração.

§ 3º - As parcelas dos recursos transferidos ficarão retidas até o saneamento das 
impropriedades, quando:

a) houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 
recebida;
b) constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento 
da Organização da Sociedade Civil em relação a obrigações estabelecidas no 
Termo de Colaboração; e
c) a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC deixar de adotar sem 
justificativas suficientes as medidas saneadoras apontadas pela Administração 
Pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

Cláusula Sexta – A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC 
obriga-se a:

1. aplicar integralmente no SCFV o numerário recebido do MUNICÍPIO, 
visando o atendimento às crianças e adolescentes ora dispostos neste Termo de 
Colaboração;

2. prestar contas na forma da Cláusula Oitava das quantias recebidas;
3. manter no SCFV pessoal mínimo indispensável ao seu bom 

funcionamento, respondendo isoladamente por seus atos, omissivos ou não, 
inclusive, quanto a vínculo trabalhista;

4. enviar à Secretaria Municipal de Inclusão e Desenvolvimento Social, 
mensalmente, os dados solicitados e pertinentes ao Termo de Colaboração, a 
saber:

a) relação mensal com o nome e a idade das crianças e adolescentes, 
sendo os nomes em ordem alfabética;

b) relatórios mensais financeiro e de atividades desenvolvidas e outros 
que se fizerem necessários;

c) apresentar anualmente relatório de atividades desenvolvidas, bem 
como balanço, atestado de funcionamento, parecer do Conselho Fiscal e Ata, até o 
dia 31 de janeiro de cada exercício; e

d) relatório circunstanciado trimestral de cada criança e adolescente 
atendido.

5. o SCFV deverá manter prontuários individuais das crianças e 
adolescentes e tudo que lhe for pertinente;

6. manter os recursos transferidos pelo MUNICÍPIO em conta corrente 
específica, junto à instituição financeira pública determinada pela Prefeitura, com 
aplicação financeira. Conforme o art. 51, da Lei Federal nº 13.019/2014 e § 1º, do 
art. 50 do Decreto Municipal nº 2.630/2016, as parcerias serão realizadas em 
conta corrente específica isenta de tarifa bancária, em instituição financeira 
pública, ou seja, Caixa Econômica Federal; e

7. manter sob custódia, por cinco anos a partir da data de despesa, a 
planilha de descrição mensal de despesa, onde devem ser registradas as 
despesas mensais identificadas pelos fornecedores com anexação dos 
respectivos documentos fiscais comprobatórios, devidamente organizados e à 
disposição de verificações programadas, fiscalizações e auditorias por parte dos 
órgãos públicos, dos Conselhos de Direitos e de Políticas Públicas.

Cláusula Sétima – O MUNICÍPIO obriga-se a:

1. liberar o repasse do valor mencionado na Cláusula Quinta;
2. proceder à orientação, fiscalização e avaliação dos trabalhos 

desenvolvidos que se relacionem com a utilização dos recursos oriundos deste 
Termo de Colaboração;

3. providenciar, em caso de descumprimento do objeto, desvio de 
finalidade, entre outros, a devida tomada de contas especial; e

4. designar Comissão de Monitoramento e Avaliação, que será 
responsável pela gestão da parceria, com poderes de controle e fiscalização.

Cláusula Oitava – A prestação de contas da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL – OSC será mensal, até o quinto dia útil do mês subsequente ao do repasse, 
devendo conter a documentação comprovadora (via original e uma cópia) da 
aplicação dos recursos recebidos mensalmente, conforme descrito no Plano de 
Trabalho, devidamente acompanhado de relatório circunstanciado das atividades 
desenvolvidas; extratos bancários conciliados, evidenciando a movimentação do 
recurso e rentabilidade do período; relatório de receita e de despesas; Certidão 
Negativa de Regularidade de situação junto à Previdência Social (CND) – (CNDT) 
e FGTS (CRF), relação nominal das crianças e adolescentes atendidos.

§ 1º - Para fins de comprovação dos gastos, não serão aceitas despesas 
efetuadas em data anterior ou posterior à vigência da Colaboração.

§ 2º - Não poderão ser pagas com recursos da Colaboração, despesas 
decorrentes de multas, juros, taxas ou mora, referentes a pagamentos ou 
recolhimentos fora do prazo e a título de taxa de administração, bem como de 
aquisição de bens permanentes.

§ 3º - O período concernente à utilização de recursos financeiros para 
pagamento das ações conveniadas será dividido em períodos consecutivos, 
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30 de Agosto de 2019

dentro dos quais se o valor do repasse mensal do Termo de Colaboração não for 
gasto integralmente no mês correspondente, o saldo remanescente poderá ser 
utilizado no mês seguinte ou no subsequente pela ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL – OSC, não podendo a compensação exceder o período 
estabelecido pelo MUNICÍPIO.

§ 4º - Os saldos remanescentes de valores repassados pelo MUNICÍPIO 
e não gastos pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC deverão ser 
aplicados em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão 
de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de 
instituição oficial, quando a utilização dos recursos verificar-se em prazos 
inferiores a um mês, devendo as receitas auferidas desses investimentos serem 
aplicadas exclusivamente no objeto deste Termo, constando de demonstrativo 
específico que integrará a prestação de contas.

§ 5º - Em qualquer hipótese, findo o presente Termo de Colaboração, os 
saldos de recursos remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas 
das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao MUNICÍPIO, no prazo 
improrrogável de 30 dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas 
especial do responsável. 

Cláusula Nona – O presente Termo de Colaboração poderá ser 
rescindido nos seguintes casos:

1. inadimplemento de suas Cláusulas;
2. denúncia de uma das partes concordantes mediante aviso escrito e 

prévio com 60 dias de antecedência;
3. a qualquer tempo por mútuo acordo; ou
4. unilateralmente, de pleno direito e a critério do MUNICÍPIO, por 

irregularidades providas na administração da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL – OSC, apontadas pela Secretaria Municipal de Inclusão e 
Desenvolvimento Social ou por denúncia devidamente comprovada.

Cláusula Décima – Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou 
extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão 
devolvidos ao MUNICÍPIO, no prazo improrrogável de 30 dias, sob pena de 
imediata instauração de tomada de contas especial do responsável. 

Cláusula Décima Primeira – Os casos omissos que surgirem na execução do 
presente Termo de Colaboração serão solucionados pela Comissão de 
Monitoramento e Avaliação.

Cláusula Décima Segunda – As partes elegem o Foro da Comarca de 
Itapecerica da Serra, para qualquer procedimento judicial ou extrajudicial oriundo 
deste Termo e de suas eventuais modificações.

E, achando-se as partes ajustadas, assinam este Termo de Colaboração 
na presença das testemunhas abaixo.

Itapecerica da Serra, 29 de agosto de 2019

MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA
JORGE JOSÉ DA COSTA

Prefeito

SECRETARIA DE INCLUSÃO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
TATIANA LOPES NASCIMENTO SILVA

Secretária

COMUNIDADE MISSIONÁRIA DE VILLAREGIA
Pe. VANILSON ROBERTO ZAGO

Diretor Local

TESTEMUNHAS:

1ª.
2ª.

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 013/2019

CELEBRA-SE O TERMO DE COLABORAÇÃO, CONFORME A LEI FEDERAL 
Nº 13.019/2014, ALTERADA PELA LEI FEDERAL Nº 13.204/2015 E O 
DECRETO MUNICIPAL Nº 2.630/2016, ENTRE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA E A ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL, ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE, QUE DE COMUM ACORDO FIRMAM O TERMO DA 
PRESENTE PARCERIA, VISANDO A EXECUÇÃO DE SERVIÇO VINCULADO À 
POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA: 
SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS – SCFV 
PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES, NO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA 
SERRA. PROCESSO E- Nº 36287/2019.

Pelo presente e na melhor forma de direito, de um lado o MUNICÍPIO DE 

ITAPECERICA DA SERRA, com sede na Avenida Eduardo Roberto Daher, 1.135 
– Centro – Itapecerica da Serra – SP – CEP 06850-040, inscrito no CNPJ sob nº 
46.523.130/0001-00, representado pelo Prefeito Municipal Senhor JORGE JOSÉ 
DA COSTA, portador do RG nº 8.377.412-9 e CPF nº 060.114.398-10, pela 
Secretária Municipal de Inclusão e Desenvolvimento Social Senhora TATIANA 
LOPES NASCIMENTO SILVA, portadora do RG nº 29.156.418-5 e CPF nº 
276.710.818-50, doravante denominado MUNICÍPIO, e de outro lado a 
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, com sede 
na Rua Santos Dumont, 596 – Jardim Jacira – Itapecerica da Serra – SP – CEP 
06864-340, inscrita no CNPJ sob nº 04.728.612/0001-56, representada por sua 
Presidente Senhora SOLANGE DA SILVA COSTA, portadora do RG nº 
21.954.021-4 e CPF nº 146.099.938-05, doravante denominada ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL – OSC, resolvem FIRMAR, o presente TERMO DE 
COLABORAÇÃO em parceria entre as partes, em conformidade com a Lei 
Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei Federal nº 13.204/2015, cumulada com 
o Decreto Municipal nº 2.630/2016, nos seguintes termos:

Cláusula Primeira - A vigência do presente Termo de Colaboração será pelo 
período de 29 de agosto de 2019 a 31 de dezembro de 2019, podendo ser 
prorrogado por mais 24 (vinte e quatro) meses, de acordo com interesse público, 
após manifestação por escrito do titular da Secretaria Municipal de Inclusão e 
Desenvolvimento Social e parecer da Comissão de Monitoramento e Avaliação.

Em caso de prorrogação, será indicado nos Termos Aditivos, os créditos e 
empenhos para sua cobertura, de cada parcela da despesa a ser transferida em 
exercício futuro, em consonância com a atual legislação.

Constitui objeto deste Termo de Colaboração o atendimento em serviço de 
convivência e fortalecimento de vínculos para crianças e adolescentes com idade 
de 6 à 15 anos, em grupos de até 30 crianças e adolescentes, divididos por faixa 
etária, em turnos contrários ao escolar.

Cláusula Segunda – A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC 
conveniada deverá desenvolver o trabalho previsto pelas legislações e 
diretrizes vigentes à proteção de crianças e adolescentes no sentido de 
promover o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários e 
oportunizar novas/outras aquisições para suas vivências individuais e 
coletivas, elaborando anualmente o Plano de Trabalho Socioassistencial, 
que contemple atividades capazes de permitir o pleno desenvolvimento 
integral da criança, em seus aspectos fisico, sensorial, psicológico, intelectual e 
social.

Parágrafo único – Sua atuação deverá se fazer sentir junto às 
famílias e à comunidade no sentido de contemplar o que está previsto nas 
legislações e diretrizes sobre o Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos – SCFV para crianças e adolescentes.

Cláusula Terceira – O horário de funcionamento do SCFV  será das 
8h às 12h, no turno da manhã, e das 13h às 17h, no turno da tarde, de 
segunda à sexta-feira.

Parágrafo único – Fora dos horários de suas atividades específicas, 
bem como aos sábados e domingos, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL – OSC poderá permanecer aberta sempre que necessário para 
atividades junto à comunidade e aos pais.

Cláusula Quarta – A coordenação das tarefas necessárias à 
consecução dos objetivos colimados por este Termo de Colaboração, 
caberá à Secretaria Municipal de Inclusão e Desenvolvimento Social, que 
deverá juntamente com a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC 
supervisionar e avaliar as atividades da mesma, com a participação dos 
sujeitos envolvidos na ação, conforme previsto no Decreto Municipal nº 
2.630/2016.

Cláusula Quinta – O MUNICÍPIO pagará mensalmente à 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC a importância per capita de R$ 
105,00 (cento e cinco reais), referente ao atendimento de 40 crianças e 
adolescentes. O montante mensal será de R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos 
reais). O numerário a ser repassado é oriundo de repasse Estadual para o Serviço 
de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Crianças e Adolescentes, cuja 
a Dotação Orçamentária é: 3.3.50.39.00.

§ 1º - O repasse da primeira parcela será efetuado até o quinto dia útil e após a 
publicação do Termo de Colaboração. As demais parcelas serão mensalmente 
repassadas no quinto dia útil de cada mês.

§ 2º - O repasse da terceira parcela fica condicionado à apresentação e aprovação 
da prestação de contas de primeira parcela, o da quarta parcela fica condicionado 
à apresentação e aprovação da segunda e, assim sucessivamente, nos termos 
estabelecidos na Cláusula Primeira deste Termo de Colaboração.

§ 3º - As parcelas dos recursos transferidos ficarão retidas até o saneamento das 
impropriedades, quando:

a) houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 
recebida;
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b) constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento 
da Organização da Sociedade Civil em relação a obrigações estabelecidas no 
Termo de Colaboração; e
c) a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC deixar de adotar sem 
justificativas suficientes as medidas saneadoras apontadas pela Administração 
Pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

Cláusula Sexta – A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC 
obriga-se a:

1. aplicar integralmente no SCFV o numerário recebido do MUNICÍPIO, 
visando o atendimento às crianças e adolescentes ora dispostos neste Termo de 
Colaboração;

2. prestar contas na forma da Cláusula Oitava das quantias recebidas;
3. manter no SCFV pessoal mínimo indispensável ao seu bom 

funcionamento, respondendo isoladamente por seus atos, omissivos ou não, 
inclusive, quanto a vínculo trabalhista;

4. enviar à Secretaria Municipal de Inclusão e Desenvolvimento Social, 
mensalmente, os dados solicitados e pertinentes ao Termo de Colaboração, a 
saber:

a) relação mensal com o nome e a idade das crianças e adolescentes, 
sendo os nomes em ordem alfabética;

b) relatórios mensais financeiro e de atividades desenvolvidas e outros 
que se fizerem necessários;

c) apresentar anualmente relatório de atividades desenvolvidas, bem 
como balanço, atestado de funcionamento, parecer do Conselho Fiscal e Ata, até o 
dia 31 de janeiro de cada exercício; e

d) relatório circunstanciado trimestral de cada criança e adolescente 
atendido.

5. o SCFV deverá manter prontuários individuais das crianças e 
adolescentes e tudo que lhe for pertinente;

6. manter os recursos transferidos pelo MUNICÍPIO em conta corrente 
específica, junto à instituição financeira pública determinada pela Prefeitura, com 
aplicação financeira. Conforme o art. 51, da Lei Federal nº 13.019/2014 e § 1º, do 
art. 50 do Decreto Municipal nº 2.630/2016, as parcerias serão realizadas em 
conta corrente específica isenta de tarifa bancária, em instituição financeira 
pública, ou seja, Caixa Econômica Federal; e

7. manter sob custódia, por cinco anos a partir da data de despesa, a 
planilha de descrição mensal de despesa, onde devem ser registradas as 
despesas mensais identificadas pelos fornecedores com anexação dos 
respectivos documentos fiscais comprobatórios, devidamente organizados e à 
disposição de verificações programadas, fiscalizações e auditorias por parte dos 
órgãos públicos, dos Conselhos de Direitos e de Políticas Públicas.

Cláusula Sétima – O MUNICÍPIO obriga-se a:

1. liberar o repasse do valor mencionado na Cláusula Quinta;
2. proceder à orientação, fiscalização e avaliação dos trabalhos 

desenvolvidos que se relacionem com a utilização dos recursos oriundos deste 
Termo de Colaboração;

3. providenciar, em caso de descumprimento do objeto, desvio de 
finalidade, entre outros, a devida tomada de contas especial; e

4. designar Comissão de Monitoramento e Avaliação, que será 
responsável pela gestão da parceria, com poderes de controle e fiscalização.

Cláusula Oitava – A prestação de contas da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL – OSC será mensal, até o quinto dia útil do mês subsequente ao do repasse, 
devendo conter a documentação comprovadora (via original e uma cópia) da 
aplicação dos recursos recebidos mensalmente, conforme descrito no Plano de 
Trabalho, devidamente acompanhado de relatório circunstanciado das atividades 
desenvolvidas; extratos bancários conciliados, evidenciando a movimentação do 
recurso e rentabilidade do período; relatório de receita e de despesas; Certidão 
Negativa de Regularidade de situação junto à Previdência Social (CND) – (CNDT) 
e FGTS (CRF), relação nominal das crianças e adolescentes atendidos.

§ 1º - Para fins de comprovação dos gastos, não serão aceitas despesas 
efetuadas em data anterior ou posterior à vigência da Colaboração.

§ 2º - Não poderão ser pagas com recursos da Colaboração, despesas 
decorrentes de multas, juros, taxas ou mora, referentes a pagamentos ou 
recolhimentos fora do prazo e a título de taxa de administração, bem como de 
aquisição de bens permanentes.

§ 3º - O período concernente à utilização de recursos financeiros para 
pagamento das ações conveniadas será dividido em períodos consecutivos, 
dentro dos quais se o valor do repasse mensal do Termo de Colaboração não for 
gasto integralmente no mês correspondente, o saldo remanescente poderá ser 
utilizado no mês seguinte ou no subsequente pela ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL – OSC, não podendo a compensação exceder o período 
estabelecido pelo MUNICÍPIO.

§ 4º - Os saldos remanescentes de valores repassados pelo MUNICÍPIO 
e não gastos pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC deverão ser 
aplicados em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão 
de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de 
instituição oficial, quando a utilização dos recursos verificar-se em prazos 
inferiores a um mês, devendo as receitas auferidas desses investimentos serem 
aplicadas exclusivamente no objeto deste Termo, constando de demonstrativo 
específico que integrará a prestação de contas.

§ 5º - Em qualquer hipótese, findo o presente Termo de Colaboração, os 
saldos de recursos remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas 
das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao MUNICÍPIO, no prazo 
improrrogável de 30 dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas 
especial do responsável. 

  

Cláusula Nona – O presente Termo de Colaboração poderá ser 
rescindido nos seguintes casos:

1. inadimplemento de suas Cláusulas;
2. denúncia de uma das partes concordantes mediante aviso escrito e 

prévio com 60 dias de antecedência;
3. a qualquer tempo por mútuo acordo; ou
4. unilateralmente, de pleno direito e a critério do MUNICÍPIO, por 

irregularidades providas na administração da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL – OSC, apontadas pela Secretaria Municipal de Inclusão e 
Desenvolvimento Social ou por denúncia devidamente comprovada.

Cláusula Décima – Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou 
extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão 
devolvidos ao MUNICÍPIO, no prazo improrrogável de 30 dias, sob pena de 
imediata instauração de tomada de contas especial do responsável. 

Cláusula Décima Primeira – Os casos omissos que surgirem na execução do 
presente Termo de Colaboração serão solucionados pela Comissão de 
Monitoramento e Avaliação.

Cláusula Décima Segunda – As partes elegem o Foro da Comarca de 
Itapecerica da Serra, para qualquer procedimento judicial ou extrajudicial oriundo 
deste Termo e de suas eventuais modificações.

E, achando-se as partes ajustadas, assinam este Termo de Colaboração 
na presença das testemunhas abaixo.

Itapecerica da Serra, 29 de agosto de 2019

MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA
JORGE JOSÉ DA COSTA

Prefeito

SECRETARIA DE INCLUSÃO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
TATIANA LOPES NASCIMENTO SILVA

Secretária

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
SOLANGE DA SILVA COSTA

Presidente

TESTEMUNHAS:

1ª.
2ª.

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 014/2019

CELEBRA-SE O TERMO DE COLABORAÇÃO, CONFORME A LEI FEDERAL 
Nº 13.019/2014, ALTERADA PELA LEI FEDERAL Nº 13.204/2015 E O 
DECRETO MUNICIPAL Nº 2.630/2016, ENTRE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA E A ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL, ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA CLAVE DE SOL, QUE DE 
COMUM ACORDO FIRMAM O TERMO DA PRESENTE PARCERIA, VISANDO 
A EXECUÇÃO DE SERVIÇO VINCULADO À POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA: SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E 
FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS – SCFV PARA CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES, NO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA. PROCESSO 
E- Nº 33123/2019.

Pelo presente e na melhor forma de direito, de um lado o MUNICÍPIO DE 
ITAPECERICA DA SERRA, com sede na Avenida Eduardo Roberto Daher, 1.135 
– Centro – Itapecerica da Serra – SP – CEP 06850-040, inscrito no CNPJ sob nº 
46.523.130/0001-00, representado pelo Prefeito Municipal Senhor JORGE JOSÉ 
DA COSTA, portador do RG nº 8.377.412-9 e CPF nº 060.114.398-10, pela 
Secretária Municipal de Inclusão e Desenvolvimento Social Senhora TATIANA 
LOPES NASCIMENTO SILVA, portadora do RG nº 29.156.418-5 e CPF nº 
276.710.818-50, doravante denominado MUNICÍPIO, e de outro lado a 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA CLAVE DE SOL, com sede na Estrada das 
Palmeiras, 869 – Parque Yara Cecy – Itapecerica da Serra – SP – CEP 06872-240, 
inscrita no CNPJ sob nº 05.536.162/0001-62, representada por seu Presidente 
Senhor LUIZ EDUARDO OSSE, portador do RG nº 7.272.470-5 e CPF nº 
033.610.198-85, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL – OSC, resolvem FIRMAR, o presente TERMO DE COLABORAÇÃO em 
parceria entre as partes, em conformidade com a Lei Federal nº 13.019/2014, 
alterada pela Lei Federal nº 13.204/2015, cumulada com o Decreto Municipal nº 
2.630/2016, nos seguintes termos:

Cláusula Primeira - A vigência do presente Termo de Colaboração será pelo 
período de 29 de agosto de 2019 a 31 de dezembro de 2019, podendo ser 
prorrogado por mais 24 (vinte e quatro) meses, de acordo com interesse público, 
após manifestação por escrito do titular da Secretaria Municipal de Inclusão e 
Desenvolvimento Social e parecer da Comissão de Monitoramento e Avaliação.

Em caso de prorrogação, será indicado nos Termos Aditivos, os créditos e 
empenhos para sua cobertura, de cada parcela da despesa a ser transferida em 
exercício futuro, em consonância com a atual legislação.

Constitui objeto deste Termo de Colaboração o atendimento em serviço de 
convivência e fortalecimento de vínculos para crianças e adolescentes com idade 
de 6 à 15 anos, em grupos de até 30 crianças e adolescentes, divididos por faixa 

TERMOS
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etária, em turnos contrários ao escolar.

Cláusula Segunda – A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC 
conveniada deverá desenvolver o trabalho previsto pelas legislações e 
diretrizes vigentes à proteção de crianças e adolescentes no sentido de 
promover o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários e 
oportunizar novas/outras aquisições para suas vivências individuais e 
coletivas, elaborando anualmente o Plano de Trabalho Socioassistencial, 
que contemple atividades capazes de permitir o pleno desenvolvimento 
integral da criança, em seus aspectos fisico, sensorial, psicológico, intelectual e 
social.

Parágrafo único – Sua atuação deverá se fazer sentir junto às 
famílias e à comunidade no sentido de contemplar o que está previsto nas 
legislações e diretrizes sobre o Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos – SCFV para crianças e adolescentes.

Cláusula Terceira – O horário de funcionamento do SCFV  será das 
8h às 12h, no turno da manhã, e das 13h às 17h, no turno da tarde, de 
segunda à sexta-feira.

Parágrafo único – Fora dos horários de suas atividades específicas, 
bem como aos sábados e domingos, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL – OSC poderá permanecer aberta sempre que necessário para 
atividades junto à comunidade e aos pais.

Cláusula Quarta – A coordenação das tarefas necessárias à 
consecução dos objetivos colimados por este Termo de Colaboração, 
caberá à Secretaria Municipal de Inclusão e Desenvolvimento Social, que 
deverá juntamente com a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC 
supervisionar e avaliar as atividades da mesma, com a participação dos 
sujeitos envolvidos na ação, conforme previsto no Decreto Municipal nº 
2.630/2016.

Cláusula Quinta – O MUNICÍPIO pagará mensalmente à 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC a importância per capita de R$ 
105,00 (cento e cinco reais), referente ao atendimento de 75 crianças e 
adolescentes. O montante mensal será de R$ 7.875,00 (sete mil, oitocentos e 
setenta e cinco reais). O numerário a ser repassado é oriundo de repasse 
Estadual para o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para 
Crianças e Adolescentes, cuja a Dotação Orçamentária é: 3.3.50.39.00.

§ 1º - O repasse da primeira parcela será efetuado até o quinto dia útil e após a 
publicação do Termo de Colaboração. As demais parcelas serão mensalmente 
repassadas no quinto dia útil de cada mês.
§ 2º - O repasse da terceira parcela fica condicionado à apresentação e aprovação 
da prestação de contas de primeira parcela, o da quarta parcela fica condicionado 
à apresentação e aprovação da segunda e, assim sucessivamente, nos termos 
estabelecidos na Cláusula Primeira deste Termo de Colaboração.
§ 3º - As parcelas dos recursos transferidos ficarão retidas até o saneamento das 
impropriedades, quando:

a) houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 
recebida;
b) constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento 
da Organização da Sociedade Civil em relação a obrigações estabelecidas no 
Termo de Colaboração; e
c) a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC deixar de adotar sem 
justificativas suficientes as medidas saneadoras apontadas pela Administração 
Pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

Cláusula Sexta – A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC 
obriga-se a:

1. aplicar integralmente no SCFV o numerário recebido do MUNICÍPIO, 
visando o atendimento às crianças e adolescentes ora dispostos neste Termo de 
Colaboração;

2. prestar contas na forma da Cláusula Oitava das quantias recebidas;
3. manter no SCFV pessoal mínimo indispensável ao seu bom 

funcionamento, respondendo isoladamente por seus atos, omissivos ou não, 
inclusive, quanto a vínculo trabalhista;

4. enviar à Secretaria Municipal de Inclusão e Desenvolvimento Social, 
mensalmente, os dados solicitados e pertinentes ao Termo de Colaboração, a 
saber:

a) relação mensal com o nome e a idade das crianças e adolescentes, 
sendo os nomes em ordem alfabética;

b) relatórios mensais financeiro e de atividades desenvolvidas e outros 
que se fizerem necessários;

c) apresentar anualmente relatório de atividades desenvolvidas, bem 
como balanço, atestado de funcionamento, parecer do Conselho Fiscal e Ata, até o 
dia 31 de janeiro de cada exercício; e

d) relatório circunstanciado trimestral de cada criança e adolescente 
atendido.

5. o SCFV deverá manter prontuários individuais das crianças e 
adolescentes e tudo que lhe for pertinente;

6. manter os recursos transferidos pelo MUNICÍPIO em conta corrente 
específica, junto à instituição financeira pública determinada pela Prefeitura, com 
aplicação financeira. Conforme o art. 51, da Lei Federal nº 13.019/2014 e § 1º, do 
art. 50 do Decreto Municipal nº 2.630/2016, as parcerias serão realizadas em 
conta corrente específica isenta de tarifa bancária, em instituição financeira 
pública, ou seja, Caixa Econômica Federal; e

7. manter sob custódia, por cinco anos a partir da data de despesa, a 
planilha de descrição mensal de despesa, onde devem ser registradas as 
despesas mensais identificadas pelos fornecedores com anexação dos 
respectivos documentos fiscais comprobatórios, devidamente organizados e à 
disposição de verificações programadas, fiscalizações e auditorias por parte dos 

  

órgãos públicos, dos Conselhos de Direitos e de Políticas Públicas.

Cláusula Sétima – O MUNICÍPIO obriga-se a:
1. liberar o repasse do valor mencionado na Cláusula Quinta;
2. proceder à orientação, fiscalização e avaliação dos trabalhos 

desenvolvidos que se relacionem com a utilização dos recursos oriundos deste 
Termo de Colaboração;

3. providenciar, em caso de descumprimento do objeto, desvio de 
finalidade, entre outros, a devida tomada de contas especial; e

4. designar Comissão de Monitoramento e Avaliação, que será 
responsável pela gestão da parceria, com poderes de controle e fiscalização.

Cláusula Oitava – A prestação de contas da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL – OSC será mensal, até o quinto dia útil do mês subsequente ao do repasse, 
devendo conter a documentação comprovadora (via original e uma cópia) da 
aplicação dos recursos recebidos mensalmente, conforme descrito no Plano de 
Trabalho, devidamente acompanhado de relatório circunstanciado das atividades 
desenvolvidas; extratos bancários conciliados, evidenciando a movimentação do 
recurso e rentabilidade do período; relatório de receita e de despesas; Certidão 
Negativa de Regularidade de situação junto à Previdência Social (CND) – (CNDT) 
e FGTS (CRF), relação nominal das crianças e adolescentes atendidos.

§ 1º - Para fins de comprovação dos gastos, não serão aceitas despesas 
efetuadas em data anterior ou posterior à vigência da Colaboração.

§ 2º - Não poderão ser pagas com recursos da Colaboração, despesas 
decorrentes de multas, juros, taxas ou mora, referentes a pagamentos ou 
recolhimentos fora do prazo e a título de taxa de administração, bem como de 
aquisição de bens permanentes.

§ 3º - O período concernente à utilização de recursos financeiros para 
pagamento das ações conveniadas será dividido em períodos consecutivos, 
dentro dos quais se o valor do repasse mensal do Termo de Colaboração não for 
gasto integralmente no mês correspondente, o saldo remanescente poderá ser 
utilizado no mês seguinte ou no subsequente pela ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL – OSC, não podendo a compensação exceder o período 
estabelecido pelo MUNICÍPIO.

§ 4º - Os saldos remanescentes de valores repassados pelo MUNICÍPIO 
e não gastos pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC deverão ser 
aplicados em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão 
de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de 
instituição oficial, quando a utilização dos recursos verificar-se em prazos 
inferiores a um mês, devendo as receitas auferidas desses investimentos serem 
aplicadas exclusivamente no objeto deste Termo, constando de demonstrativo 
específico que integrará a prestação de contas.

§ 5º - Em qualquer hipótese, findo o presente Termo de Colaboração, os 
saldos de recursos remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas 
das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao MUNICÍPIO, no prazo 
improrrogável de 30 dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas 
especial do responsável.

Cláusula Nona – O presente Termo de Colaboração poderá ser 
rescindido nos seguintes casos:

1. inadimplemento de suas Cláusulas;
2. denúncia de uma das partes concordantes mediante aviso escrito e 

prévio com 60 dias de antecedência;
3. a qualquer tempo por mútuo acordo; ou
4. unilateralmente, de pleno direito e a critério do MUNICÍPIO, por 

irregularidades providas na administração da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL – OSC, apontadas pela Secretaria Municipal de Inclusão e 
Desenvolvimento Social ou por denúncia devidamente comprovada.

Cláusula Décima – Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou 
extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão 
devolvidos ao MUNICÍPIO, no prazo improrrogável de 30 dias, sob pena de 
imediata instauração de tomada de contas especial do responsável. 

Cláusula Décima Primeira – Os casos omissos que surgirem na 
execução do presente Termo de Colaboração serão solucionados pela Comissão 
de Monitoramento e Avaliação.

Cláusula Décima Segunda – As partes elegem o Foro da Comarca de 
Itapecerica da Serra, para qualquer procedimento judicial ou extrajudicial oriundo 
deste Termo e de suas eventuais modificações.

E, achando-se as partes ajustadas, assinam este Termo de Colaboração 
na presença das testemunhas abaixo.

Itapecerica da Serra, 29 de agosto de 2019

MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA
JORGE JOSÉ DA COSTA

Prefeito

SECRETARIA DE INCLUSÃO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
TATIANA LOPES NASCIMENTO SILVA

Secretária

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA CLAVE DE SOL
LUIZ EDUARDO OSSE

Presidente

TESTEMUNHAS:

1ª.
2ª.

TERMOS
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TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 015/2019

CELEBRA-SE O TERMO DE COLABORAÇÃO, CONFORME A LEI FEDERAL 
Nº 13.019/2014, ALTERADA PELA LEI FEDERAL Nº 13.204/2015 E O 
DECRETO MUNICIPAL Nº 2.630/2016, ENTRE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA E A ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL, SOCIEDADE DE INSTRUÇÃO E BENEFICÊNCIA CENTRO 
DE CONVIVÊNCIA NAZARÉ, QUE DE COMUM ACORDO FIRMAM O TERMO 
DA PRESENTE PARCERIA, VISANDO A EXECUÇÃO DE SERVIÇO 
VINCULADO À POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PROTEÇÃO SOCIAL 
BÁSICA: SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS – 
SCFV PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES, NO MUNICÍPIO DE 
ITAPECERICA DA SERRA. PROCESSO E- Nº 34885/2019.

Pelo presente e na melhor forma de direito, de um lado o MUNICÍPIO DE 
ITAPECERICA DA SERRA, com sede na Avenida Eduardo Roberto Daher, 1.135 
– Centro – Itapecerica da Serra – SP – CEP 06850-040, inscrito no CNPJ sob nº 
46.523.130/0001-00, representado pelo Prefeito Municipal Senhor JORGE JOSÉ 
DA COSTA, portador do RG nº 8.377.412-9 e CPF nº 060.114.398-10, pela 
Secretária Municipal de Inclusão e Desenvolvimento Social Senhora TATIANA 
LOPES NASCIMENTO SILVA, portadora do RG nº 29.156.418-5 e CPF nº 
276.710.818-50, doravante denominado MUNICÍPIO, e de outro lado a 
SOCIEDADE DE INSTRUÇÃO E BENEFICÊNCIA CENTRO DE CONVIVÊNCIA 
NAZARÉ, com sede na Avenida dos Legisladores, 90 – Parque Paraíso – 
Itapecerica da Serra – SP – CEP 06850-340, inscrita no CNPJ sob nº 
61.004.149/0019-62, representada por sua Presidente Senhora VANDA LINCK, 
portadora do RG nº 36.141.852-8 e CPF nº 194.366.880-91, doravante 
denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC, resolvem FIRMAR, 
o presente TERMO DE COLABORAÇÃO em parceria entre as partes, em 
conformidade com a Lei Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei Federal nº 
13.204/2015, cumulada com o Decreto Municipal nº 2.630/2016, nos seguintes 
termos:

Cláusula Primeira - A vigência do presente Termo de Colaboração será pelo 
período de 29 de agosto de 2019 a 31 de dezembro de 2019, podendo ser 
prorrogado por mais 24 (vinte e quatro) meses, de acordo com interesse público, 
após manifestação por escrito do titular da Secretaria Municipal de Inclusão e 
Desenvolvimento Social e parecer da Comissão de Monitoramento e Avaliação.

Em caso de prorrogação, será indicado nos Termos Aditivos, os créditos e 
empenhos para sua cobertura, de cada parcela da despesa a ser transferida em 
exercício futuro, em consonância com a atual legislação.

Constitui objeto deste Termo de Colaboração o atendimento em serviço de 
convivência e fortalecimento de vínculos para crianças e adolescentes com idade 
de 6 à 15 anos, em grupos de até 30 crianças e adolescentes, divididos por faixa 
etária, em turnos contrários ao escolar.

Cláusula Segunda – A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC 
conveniada deverá desenvolver o trabalho previsto pelas legislações e 
diretrizes vigentes à proteção de crianças e adolescentes no sentido de 
promover o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários e 
oportunizar novas/outras aquisições para suas vivências individuais e 
coletivas, elaborando anualmente o Plano de Trabalho Socioassistencial, 
que contemple atividades capazes de permitir o pleno desenvolvimento 
integral da criança, em seus aspectos fisico, sensorial, psicológico, intelectual e 
social.

Parágrafo único – Sua atuação deverá se fazer sentir junto às 
famílias e à comunidade no sentido de contemplar o que está previsto nas 
legislações e diretrizes sobre o Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos – SCFV para crianças e adolescentes.

Cláusula Terceira – O horário de funcionamento do SCFV  será das 
8h às 12h, no turno da manhã, e das 13h às 17h, no turno da tarde, de 
segunda à sexta-feira.

Parágrafo único – Fora dos horários de suas atividades específicas, 
bem como aos sábados e domingos, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL – OSC poderá permanecer aberta sempre que necessário para 
atividades junto à comunidade e aos pais.

Cláusula Quarta – A coordenação das tarefas necessárias à 
consecução dos objetivos colimados por este Termo de Colaboração, 
caberá à Secretaria Municipal de Inclusão e Desenvolvimento Social, que 
deverá juntamente com a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC 
supervisionar e avaliar as atividades da mesma, com a participação dos 
sujeitos envolvidos na ação, conforme previsto no Decreto Municipal nº 
2.630/2016.

Cláusula Quinta – O MUNICÍPIO pagará mensalmente à 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC a importância per capita de R$ 
105,00 (cento e cinco reais), referente ao atendimento de 75 crianças e 
adolescentes. O montante mensal será de R$ 7.875,00 (sete mil, oitocentos e 
setenta e cinco reais). O numerário a ser repassado é oriundo de repasse 
Estadual para o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para 
Crianças e Adolescentes, cuja a Dotação Orçamentária é: 3.3.50.39.00.

§ 1º - O repasse da primeira parcela será efetuado até o quinto dia útil e após a 
publicação do Termo de Colaboração. As demais parcelas serão mensalmente 
repassadas no quinto dia útil de cada mês.

§ 2º - O repasse da terceira parcela fica condicionado à apresentação e aprovação 
da prestação de contas de primeira parcela, o da quarta parcela fica condicionado 
à apresentação e aprovação da segunda e, assim sucessivamente, nos termos 

estabelecidos na Cláusula Primeira deste Termo de Colaboração.

§ 3º - As parcelas dos recursos transferidos ficarão retidas até o saneamento das 
impropriedades, quando:

a) houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 
recebida;
b) constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento 
da Organização da Sociedade Civil em relação a obrigações estabelecidas no 
Termo de Colaboração; e
c) a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC deixar de adotar sem 
justificativas suficientes as medidas saneadoras apontadas pela Administração 
Pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

Cláusula Sexta – A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC 
obriga-se a:

1. aplicar integralmente no SCFV o numerário recebido do MUNICÍPIO, 
visando o atendimento às crianças e adolescentes ora dispostos neste Termo de 
Colaboração;

2. prestar contas na forma da Cláusula Oitava das quantias recebidas;
3. manter no SCFV pessoal mínimo indispensável ao seu bom 

funcionamento, respondendo isoladamente por seus atos, omissivos ou não, 
inclusive, quanto a vínculo trabalhista;

4. enviar à Secretaria Municipal de Inclusão e Desenvolvimento Social, 
mensalmente, os dados solicitados e pertinentes ao Termo de Colaboração, a 
saber:

a) relação mensal com o nome e a idade das crianças e adolescentes, 
sendo os nomes em ordem alfabética;

b) relatórios mensais financeiro e de atividades desenvolvidas e outros 
que se fizerem necessários;

c) apresentar anualmente relatório de atividades desenvolvidas, bem 
como balanço, atestado de funcionamento, parecer do Conselho Fiscal e Ata, até o 
dia 31 de janeiro de cada exercício; e

d) relatório circunstanciado trimestral de cada criança e adolescente 
atendido.

5. o SCFV deverá manter prontuários individuais das crianças e 
adolescentes e tudo que lhe for pertinente;

6. manter os recursos transferidos pelo MUNICÍPIO em conta corrente 
específica, junto à instituição financeira pública determinada pela Prefeitura, com 
aplicação financeira. Conforme o art. 51, da Lei Federal nº 13.019/2014 e § 1º, do 
art. 50 do Decreto Municipal nº 2.630/2016, as parcerias serão realizadas em 
conta corrente específica isenta de tarifa bancária, em instituição financeira 
pública, ou seja, Caixa Econômica Federal; e

7. manter sob custódia, por cinco anos a partir da data de despesa, a 
planilha de descrição mensal de despesa, onde devem ser registradas as 
despesas mensais identificadas pelos fornecedores com anexação dos 
respectivos documentos fiscais comprobatórios, devidamente organizados e à 
disposição de verificações programadas, fiscalizações e auditorias por parte dos 
órgãos públicos, dos Conselhos de Direitos e de Políticas Públicas.

Cláusula Sétima – O MUNICÍPIO obriga-se a:

1. liberar o repasse do valor mencionado na Cláusula Quinta;
2. proceder à orientação, fiscalização e avaliação dos trabalhos 

desenvolvidos que se relacionem com a utilização dos recursos oriundos deste 
Termo de Colaboração;

3. providenciar, em caso de descumprimento do objeto, desvio de 
finalidade, entre outros, a devida tomada de contas especial; e

4. designar Comissão de Monitoramento e Avaliação, que será 
responsável pela gestão da parceria, com poderes de controle e fiscalização.

Cláusula Oitava – A prestação de contas da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL – OSC será mensal, até o quinto dia útil do mês subsequente ao do repasse, 
devendo conter a documentação comprovadora (via original e uma cópia) da 
aplicação dos recursos recebidos mensalmente, conforme descrito no Plano de 
Trabalho, devidamente acompanhado de relatório circunstanciado das atividades 
desenvolvidas; extratos bancários conciliados, evidenciando a movimentação do 
recurso e rentabilidade do período; relatório de receita e de despesas; Certidão 
Negativa de Regularidade de situação junto à Previdência Social (CND) – (CNDT) 
e FGTS (CRF), relação nominal das crianças e adolescentes atendidos.

§ 1º - Para fins de comprovação dos gastos, não serão aceitas despesas 
efetuadas em data anterior ou posterior à vigência da Colaboração.

§ 2º - Não poderão ser pagas com recursos da Colaboração, despesas 
decorrentes de multas, juros, taxas ou mora, referentes a pagamentos ou 
recolhimentos fora do prazo e a título de taxa de administração, bem como de 
aquisição de bens permanentes.

§ 3º - O período concernente à utilização de recursos financeiros para 
pagamento das ações conveniadas será dividido em períodos consecutivos, 
dentro dos quais se o valor do repasse mensal do Termo de Colaboração não for 
gasto integralmente no mês correspondente, o saldo remanescente poderá ser 
utilizado no mês seguinte ou no subsequente pela ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL – OSC, não podendo a compensação exceder o período 
estabelecido pelo MUNICÍPIO.

§ 4º - Os saldos remanescentes de valores repassados pelo MUNICÍPIO 
e não gastos pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC deverão ser 
aplicados em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão 
de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de 
instituição oficial, quando a utilização dos recursos verificar-se em prazos 
inferiores a um mês, devendo as receitas auferidas desses investimentos serem 
aplicadas exclusivamente no objeto deste Termo, constando de demonstrativo 
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específico que integrará a prestação de contas.

§ 5º - Em qualquer hipótese, findo o presente Termo de Colaboração, os 
saldos de recursos remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas 
das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao MUNICÍPIO, no prazo 
improrrogável de 30 dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas 
especial do responsável. 

Cláusula Nona – O presente Termo de Colaboração poderá ser 
rescindido nos seguintes casos:

1. inadimplemento de suas Cláusulas;
2. denúncia de uma das partes concordantes mediante aviso escrito e 

prévio com 60 dias de antecedência;
3. a qualquer tempo por mútuo acordo; ou
4. unilateralmente, de pleno direito e a critério do MUNICÍPIO, por 

irregularidades providas na administração da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL – OSC, apontadas pela Secretaria Municipal de Inclusão e 
Desenvolvimento Social ou por denúncia devidamente comprovada.

Cláusula Décima – Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou 
extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão 
devolvidos ao MUNICÍPIO, no prazo improrrogável de 30 dias, sob pena de 
imediata instauração de tomada de contas especial do responsável. 

Cláusula Décima Primeira – Os casos omissos que surgirem na execução do 
presente Termo de Colaboração serão solucionados pela Comissão de 
Monitoramento e Avaliação.

Cláusula Décima Segunda – As partes elegem o Foro da Comarca de 
Itapecerica da Serra, para qualquer procedimento judicial ou extrajudicial oriundo 
deste Termo e de suas eventuais modificações.

E, achando-se as partes ajustadas, assinam este Termo de Colaboração 
na presença das testemunhas abaixo.

Itapecerica da Serra, 29 de agosto de 2019

MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA
JORGE JOSÉ DA COSTA

Prefeito

SECRETARIA DE INCLUSÃO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
TATIANA LOPES NASCIMENTO SILVA

Secretária

SOCIEDADE DE INSTRUÇÃO E BENEFICÊNCIA 
CENTRO DE CONVIVÊNCIA NAZARÉ 

VANDA LINCK
Presidente

TESTEMUNHAS:

1ª.
2ª.
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TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 016/2019

CELEBRA-SE O TERMO DE COLABORAÇÃO, CONFORME A LEI FEDERAL 
Nº 13.019/2014, ALTERADA PELA LEI FEDERAL Nº 13.204/2015 E O 
DECRETO MUNICIPAL Nº 2.630/2016, ENTRE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA E A ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL, SOCIEDADE DE INSTRUÇÃO E BENEFICÊNCIA CRECHE 
MARIA IMACULADA, QUE DE COMUM ACORDO FIRMAM O TERMO DA 
PRESENTE PARCERIA, VISANDO A EXECUÇÃO DE SERVIÇO VINCULADO À 
POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA: 
SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS – SCFV 
PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES, NO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA 
SERRA. PROCESSO E- Nº 344887/2019.

Pelo presente e na melhor forma de direito, de um lado o MUNICÍPIO DE 
ITAPECERICA DA SERRA, com sede na Avenida Eduardo Roberto Daher, 1.135 
– Centro – Itapecerica da Serra – SP – CEP 06850-040, inscrito no CNPJ sob nº 
46.523.130/0001-00, representado pelo Prefeito Municipal Senhor JORGE JOSÉ 
DA COSTA, portador do RG nº 8.377.412-9 e CPF nº 060.114.398-10, pela 
Secretária Municipal de Inclusão e Desenvolvimento Social Senhora TATIANA 
LOPES NASCIMENTO SILVA, portadora do RG nº 29.156.418-5 e CPF nº 
276.710.818-50, doravante denominado MUNICÍPIO, e de outro lado a 
SOCIEDADE DE INSTRUÇÃO E BENEFICÊNCIA CRECHE MARIA 
IMACULADA, com sede na Estrada da Ressaca, 1.081 – Ressaca – Itapecerica 
da Serra – SP – CEP 06887-300, inscrita no CNPJ sob nº 61.004.149/0022-68, 
representada por sua Presidente Senhora VANDA LINCK, portadora do RG nº 
36.141.852-8 e CPF nº 194.366.880-91, doravante denominada ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL – OSC, resolvem FIRMAR, o presente TERMO DE 
COLABORAÇÃO em parceria entre as partes, em conformidade com a Lei 
Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei Federal nº 13.204/2015, cumulada com 
o Decreto Municipal nº 2.630/2016, nos seguintes termos:

Cláusula Primeira - A vigência do presente Termo de Colaboração será pelo 
período de 29 de agosto de 2019 a 31 de dezembro de 2019, podendo ser 
prorrogado por mais 24 (vinte e quatro) meses, de acordo com interesse público, 
após manifestação por escrito do titular da Secretaria Municipal de Inclusão e 
Desenvolvimento Social e parecer da Comissão de Monitoramento e Avaliação.

Em caso de prorrogação, será indicado nos Termos Aditivos, os créditos e 
empenhos para sua cobertura, de cada parcela da despesa a ser transferida em 
exercício futuro, em consonância com a atual legislação.

Constitui objeto deste Termo de Colaboração o atendimento em serviço de 
convivência e fortalecimento de vínculos para crianças e adolescentes com idade 
de 6 à 15 anos, em grupos de até 30 crianças e adolescentes, divididos por faixa 
etária, em turnos contrários ao escolar.

Cláusula Segunda – A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC 
conveniada deverá desenvolver o trabalho previsto pelas legislações e 
diretrizes vigentes à proteção de crianças e adolescentes no sentido de 
promover o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários e 
oportunizar novas/outras aquisições para suas vivências individuais e 
coletivas, elaborando anualmente o Plano de Trabalho Socioassistencial, 
que contemple atividades capazes de permitir o pleno desenvolvimento 
integral da criança, em seus aspectos fisico, sensorial, psicológico, intelectual e 
social.

Parágrafo único – Sua atuação deverá se fazer sentir junto às 
famílias e à comunidade no sentido de contemplar o que está previsto nas 
legislações e diretrizes sobre o Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos – SCFV para crianças e adolescentes.

Cláusula Terceira – O horário de funcionamento do SCFV  será das 
8h às 12h, no turno da manhã, e das 13h às 17h, no turno da tarde, de 
segunda à sexta-feira.

Parágrafo único – Fora dos horários de suas atividades específicas, 
bem como aos sábados e domingos, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL – OSC poderá permanecer aberta sempre que necessário para 
atividades junto à comunidade e aos pais.

Cláusula Quarta – A coordenação das tarefas necessárias à 
consecução dos objetivos colimados por este Termo de Colaboração, 
caberá à Secretaria Municipal de Inclusão e Desenvolvimento Social, que 
deverá juntamente com a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC 
supervisionar e avaliar as atividades da mesma, com a participação dos 
sujeitos envolvidos na ação, conforme previsto no Decreto Municipal nº 
2.630/2016.

Cláusula Quinta – O MUNICÍPIO pagará mensalmente à 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC a importância per capita de R$ 
105,00 (cento e cinco reais), referente ao atendimento de 150 crianças e 
adolescentes. O montante mensal será de R$ 15.750,00 (quinze mil, 
setecentos e cinquenta reais). O numerário a ser repassado é oriundo de 
repasse Estadual para o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
para Crianças e Adolescentes, cuja a Dotação Orçamentária é: 3.3.50.39.00.

§ 1º - O repasse da primeira parcela será efetuado até o quinto dia útil e após a 
publicação do Termo de Colaboração. As demais parcelas serão mensalmente 
repassadas no quinto dia útil de cada mês.

§ 2º - O repasse da terceira parcela fica condicionado à apresentação e aprovação 
da prestação de contas de primeira parcela, o da quarta parcela fica condicionado 
à apresentação e aprovação da segunda e, assim sucessivamente, nos termos 
estabelecidos na Cláusula Primeira deste Termo de Colaboração.

§ 3º - As parcelas dos recursos transferidos ficarão retidas até o saneamento das 
impropriedades, quando:

a) houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 
recebida;
b) constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento 
da Organização da Sociedade Civil em relação a obrigações estabelecidas no 
Termo de Colaboração; e
c) a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC deixar de adotar sem 
justificativas suficientes as medidas saneadoras apontadas pela Administração 
Pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

Cláusula Sexta – A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC 
obriga-se a:

1. aplicar integralmente no SCFV o numerário recebido do MUNICÍPIO, 
visando o atendimento às crianças e adolescentes ora dispostos neste Termo de 
Colaboração;

2. prestar contas na forma da Cláusula Oitava das quantias recebidas;
3. manter no SCFV pessoal mínimo indispensável ao seu bom 

funcionamento, respondendo isoladamente por seus atos, omissivos ou não, 
inclusive, quanto a vínculo trabalhista;

4. enviar à Secretaria Municipal de Inclusão e Desenvolvimento Social, 
mensalmente, os dados solicitados e pertinentes ao Termo de Colaboração, a 
saber:

a) relação mensal com o nome e a idade das crianças e adolescentes, 
sendo os nomes em ordem alfabética;

b) relatórios mensais financeiro e de atividades desenvolvidas e outros 
que se fizerem necessários;

c) apresentar anualmente relatório de atividades desenvolvidas, bem 
como balanço, atestado de funcionamento, parecer do Conselho Fiscal e Ata, até o 
dia 31 de janeiro de cada exercício; e

d) relatório circunstanciado trimestral de cada criança e adolescente 
atendido.

5. o SCFV deverá manter prontuários individuais das crianças e 
adolescentes e tudo que lhe for pertinente;

6. manter os recursos transferidos pelo MUNICÍPIO em conta corrente 
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específica, junto à instituição financeira pública determinada pela Prefeitura, com 
aplicação financeira. Conforme o art. 51, da Lei Federal nº 13.019/2014 e § 1º, do 
art. 50 do Decreto Municipal nº 2.630/2016, as parcerias serão realizadas em 
conta corrente específica isenta de tarifa bancária, em instituição financeira 
pública, ou seja, Caixa Econômica Federal; e

7. manter sob custódia, por cinco anos a partir da data de despesa, a 
planilha de descrição mensal de despesa, onde devem ser registradas as 
despesas mensais identificadas pelos fornecedores com anexação dos 
respectivos documentos fiscais comprobatórios, devidamente organizados e à 
disposição de verificações programadas, fiscalizações e auditorias por parte dos 
órgãos públicos, dos Conselhos de Direitos e de Políticas Públicas.

Cláusula Sétima – O MUNICÍPIO obriga-se a:

1. liberar o repasse do valor mencionado na Cláusula Quinta;
2. proceder à orientação, fiscalização e avaliação dos trabalhos 

desenvolvidos que se relacionem com a utilização dos recursos oriundos deste 
Termo de Colaboração;

3. providenciar, em caso de descumprimento do objeto, desvio de 
finalidade, entre outros, a devida tomada de contas especial; e

4. designar Comissão de Monitoramento e Avaliação, que será 
responsável pela gestão da parceria, com poderes de controle e fiscalização.

Cláusula Oitava – A prestação de contas da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL – OSC será mensal, até o quinto dia útil do mês subsequente ao do repasse, 
devendo conter a documentação comprovadora (via original e uma cópia) da 
aplicação dos recursos recebidos mensalmente, conforme descrito no Plano de 
Trabalho, devidamente acompanhado de relatório circunstanciado das atividades 
desenvolvidas; extratos bancários conciliados, evidenciando a movimentação do 
recurso e rentabilidade do período; relatório de receita e de despesas; Certidão 
Negativa de Regularidade de situação junto à Previdência Social (CND) – (CNDT) 
e FGTS (CRF), relação nominal das crianças e adolescentes atendidos.

§ 1º - Para fins de comprovação dos gastos, não serão aceitas despesas 
efetuadas em data anterior ou posterior à vigência da Colaboração.

§ 2º - Não poderão ser pagas com recursos da Colaboração, despesas 
decorrentes de multas, juros, taxas ou mora, referentes a pagamentos ou 
recolhimentos fora do prazo e a título de taxa de administração, bem como de 
aquisição de bens permanentes.

§ 3º - O período concernente à utilização de recursos financeiros para 
pagamento das ações conveniadas será dividido em períodos consecutivos, 
dentro dos quais se o valor do repasse mensal do Termo de Colaboração não for 
gasto integralmente no mês correspondente, o saldo remanescente poderá ser 
utilizado no mês seguinte ou no subsequente pela ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL – OSC, não podendo a compensação exceder o período 
estabelecido pelo MUNICÍPIO.

§ 4º - Os saldos remanescentes de valores repassados pelo MUNICÍPIO 
e não gastos pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC deverão ser 
aplicados em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão 
de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de 
instituição oficial, quando a utilização dos recursos verificar-se em prazos 
inferiores a um mês, devendo as receitas auferidas desses investimentos serem 
aplicadas exclusivamente no objeto deste Termo, constando de demonstrativo 
específico que integrará a prestação de contas.

§ 5º - Em qualquer hipótese, findo o presente Termo de Colaboração, os 
saldos de recursos remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas 
das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao MUNICÍPIO, no prazo 
improrrogável de 30 dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas 
especial do responsável. 

Cláusula Nona – O presente Termo de Colaboração poderá ser 
rescindido nos seguintes casos:

1. inadimplemento de suas Cláusulas;
2. denúncia de uma das partes concordantes mediante aviso escrito e 

prévio com 60 dias de antecedência;
3. a qualquer tempo por mútuo acordo; ou
4. unilateralmente, de pleno direito e a critério do MUNICÍPIO, por 

irregularidades providas na administração da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL – OSC, apontadas pela Secretaria Municipal de Inclusão e 
Desenvolvimento Social ou por denúncia devidamente comprovada.

Cláusula Décima – Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou 
extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão 
devolvidos ao MUNICÍPIO, no prazo improrrogável de 30 dias, sob pena de 
imediata instauração de tomada de contas especial do responsável. 

Cláusula Décima Primeira – Os casos omissos que surgirem na 
execução do presente Termo de Colaboração serão solucionados pela Comissão 
de Monitoramento e Avaliação.

Cláusula Décima Segunda – As partes elegem o Foro da Comarca de 
Itapecerica da Serra, para qualquer procedimento judicial ou extrajudicial oriundo 
deste Termo e de suas eventuais modificações.

E, achando-se as partes ajustadas, assinam este Termo de Colaboração 
na presença das testemunhas abaixo.

Itapecerica da Serra, 29 de agosto de 2019

MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA
JORGE JOSÉ DA COSTA

Prefeito

SECRETARIA DE INCLUSÃO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
TATIANA LOPES NASCIMENTO SILVA

Secretária

SOCIEDADE DE INSTRUÇÃO E BENEFICÊNCIA 
CRECHE MARIA IMACULADA 

VANDA LINCK
Presidente

TESTEMUNHAS:
1ª.
2ª.

EXTRATOS
EXTRATO DE CONTRATOS

Contrato de Financiamento que entre si fazem o AGENTE FINANCEIRO: 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e o TOMADOR: MUNICÍPIO DE ITAPECERICA 
DA SERRA – OBJETO: Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento – 
FINISA – Apoio Financeiro para Despesa de Capital, a CAIXA concede ao 
TOMADOR financiamento no valor de R$ 30.000.000,00, proveniente de recursos 
ordinários da CAIXA, com a finalidade única e exclusiva de financiar as Despesas 
de Capital previstas na legislação orçamentária do ano de 2019 e dos exercícios 
financeiros subsequentes e suas suplementações. – DO PRAZO TOTAL DE 
FINANCIAMENTO: 120 meses, compostos por um período de carência de 24 
meses, e um período de amortização de 96 meses – ASS: 29/8/19 Prefeito.

ATOS
ATO 023/2019

O Instituto de Previdência do Município de Itapecerica da Serra – 
ITAPREV, através de seu Superintendente, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela Lei Municipal nº 2427 de 05 de janeiro de 2015, publicada no dia 05 
de janeiro de 2015, e suas alterações,

F A Z  S A B E R que nomeou   a partir de 27 de agosto de 2019, para o 
biênio 2019/2021 os membros do Conselho Fiscal   do Instituto de Previdência 
do Município de Itapecerica da Serra - ITAPREV.

Titulares
Ana Maria Bondezan
Conceição Aparecida Borges Kusuki
Evandro Ferreira Domingues

Suplentes
Manoel Messias Gomes de Souza
Roberval Avelino da Silva 
Fabiana Lacerda Serodio

Itapecerica da Serra (SP), 29 de agosto de 2019

RAFAEL DE JESUS FREITAS
Superintendente

ATO  024/2019

O Instituto de Previdência do Município de Itapecerica da Serra – 
ITAPREV, através de seu Superintendente, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela Lei Municipal nº 2427 de 05 de janeiro de 2015, publicada no dia 05 
de janeiro de 2015, e suas alterações,

F A Z   S A B E R que nomeou   a partir de 27 de agosto de 2019, para o 
biênio 2019/2021 os membros do Conselho Administrativo   do Instituto de 
Previdência do Município de Itapecerica da Serra - ITAPREV.

Titulares
Elaine Maria Boschi Andrade Santos    Representante do Poder Executivo
Osias Carlos dos Santos                       Representante do Poder Executivo
Marcio Moraes do Nascimento              Representante do Poder Legislativo
José Antunes da Silva Filho                  Representante dos Servidores 
Ativos/Inativos/Pensionistas
Ivani Pires Alamino                                Representante dos Servidores 
Ativos/Inativos/Pensionistas
Michela Aparecida Biltge                       Representante dos Servidores 
Ativos/Inativos/Pensionistas
Mauri Alves da Silva                              Representante dos Servidores 
Ativos/Inativos/Pensionistas

Suplentes
Carina Cristina Barboza Roque             Representante do Poder Executivo
Rosana Brito da Silva Alves Moreira     Representante do Poder Executivo
Tatiane Luci Cremm                              Representante do Poder Legislativo
Clara Maria Pereira da silva Prado        Representante dos Servidores 
Ativos/Inativos/Pensionistas
Claudio Aparecido Pavanelli                  Representante dos Servidores 
Ativos/Inativos/Pensionistas
Andrea Rejane de Assis                        Representante dos Servidores 
Ativos/Inativos/Pensionistas
Silvia de Souza Borges Rodrigues        Representante dos Servidores 
Ativos/Inativos/Pensionistas

Itapecerica da Serra (SP), 29 de agosto de 2019

RAFAEL DE JESUS FREITAS
Superintendente

TERMOS


